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Caríssimos Irmãos,
Este número extraordinário dos Atos do Conselho vem anunciar-vos oficialmente que a nossa Congregação começa o trabalho preparatório para o Capítulo Geral Especial.
Deverei recordar que a S. Congregação dos Religiosos e dos Institutos Seculares, em resposta a uma nossa interpelação, depois de ter examinado os nossos quesitos, achou oportuno adiar o Capítulo Geral Especial para além do tempo previsto pelas “Normas” do Ecclesiae Sanctae. Contudo, acrescentou que não se ultrapassasse a data de 1971 e que, mesmo reunindo-se dentro do prazo normal, o nosso Capítulo Geral não podia perder aquele cunho particular e extraordinário conferido pelas “Normas”, quer na fase preparatória, quer na dos trabalhos, a fim de se alcançarem os objetivos indicados pela Autoridade Superior.
Trata-se de objetivos muito vastos, essenciais e desafiadores, indicados na Constituição Dogmática Lumen Gentium, no Decreto Perfectae Caritatis, e precisados no Motu Próprio Ecclesiae Sanctae.
Limito-me a algumas citações fundamentais. A Lumen Gentium sublinha o papel peculiar de testemunho que o estado religioso deve ter na Igreja:
“A profissão dos conselhos evangélicos aparece, na verdade, como sinal, que pode e deve atrair eficazmente todos os membros da Igreja a cumprirem com diligência os deveres da vocação cristã. Precisamente porque o Povo de Deus não tem aqui a sua cidade permanente, mas procura a futura, o estado religioso, que deixa os seus membros mais livres das preocupações terrenas, manifesta melhor a todos os crentes os bens celestes, já presentes neste mundo, testemunha a vida nova e eterna adquirida pela Redenção de Cristo, e prenuncia a Ressurreição futura e a glória do Reino Celestial. Este mesmo estado imita ainda de mais perto e renova perpetuamente na Igreja aquela forma de vida que o Filho de Deus ao vir ao mundo assumiu para cumprir a vontade do Pai, e propôs aos discípulos que o seguiam. Finalmente, mostra de modo particular a elevação do Reino de Deus acima de tudo o que é terreno, manifesta as maiores exigências que impõe e faz ver a todos os homens a maravilhosa eficácia de Cristo que reina, e o poder infinito do Espírito Santo que opera maravilhas na Igreja.
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Portanto, este estado, cuja essência consiste na profissão dos conselhos evangélicos, embora não faça parte da estrutura hierárquica da Igreja, pertence, de modo indiscutível, à sua vida e à sua santidade” (LG 44).
Para que a vida religiosa consiga responder a esta missão, tão esplêndida e autorizadamente sintetizada, o Decreto Perfectae Caritatis pede a todas as famílias religiosas um empenho de renovação, para o que dita os seguintes princípios:
a) Sendo a norma última da vida religiosa seguir a Cristo, como propõe o Evangelho, esta deve ser tomada por todos os Institutos como regra suprema.
b) Contribui para o bem da Igreja o fato de que cada Instituto tenha o seu carácter e fins peculiares. Por isso, deve-se conhecer e conservar fielmente o espírito e as intenções próprias dos fundadores, assim como as sãs tradições que constituem o patrimônio de cada um dos Institutos.
c) Participem todos os Institutos na vida da Igreja de tal maneira que, segundo a própria índole, façam suas e fomentem com todas as forças as iniciativas e intentos da mesma, em matéria bíblica, litúrgica, dogmática, pastoral, ecumênica, missionária e social.
d) Promovam os Institutos, entre os seus membros, o devido conhecimento acerca das condições dos homens e dos tempos e acerca das necessidades da Igreja, de forma que, apreciando, sabiamente, à luz da fé, as condições do mundo de hoje, inflamados de zelo apostólico, possam mais eficazmente auxiliar os homens.
e) Dado que a vida religiosa se ordena sobretudo a que os seus membros sigam a Cristo e se unam a Deus através da prática dos conselhos evangélicos, é preciso ter seriamente em conta que as melhores adaptações às necessidades do nosso tempo não surtirão efeito, se não vivificadas pela renovação espiritual, a que se há de dar sempre preferência, até mesmo na realização de atividades exteriores » (PC 2).
Enfim o Motu Próprio Ecclesiae Sanctae prescreve um Capítulo Geral Especial para promover a renovação e a adaptação nos vários Institutos, sendo dadas normas bem precisas para a sua preparação:
“E necessária a colaboração de todos, superiores e membros, para renovar em si mesmos a vida religiosa, para preparar o espírito dos Capítulos a fim de que os seus trabalhos sejam bem conduzidos, e finalmente para se observarem com fidelidade as leis e normas emanadas pelos mesmos Capítulos.
O Conselho Geral, ao preparar este Capítulo, deverá prover convenientemente a uma ampla e livre consulta dos membros, e coordenar oportunamente os resultados, como subsídio e diretriz do trabalho do mesmo Capítulo. Tudo isto poderá fazer-se, por exemplo, consultando os Capítulos Conventuais e Provinciais, constituindo comissões, propondo questionários, etc.” (II, I, n. 2 e 4).
Refletindo sobre tal plano de trabalho que nos é pedido pela Igreja, vê-se a necessidade, quer nos Convênios Continentais dos Inspetores, quer sucessivamente no Conselho Superior, iniciar o mais depressa possível a nossa preparação.
Esta minha carta quer ser exatamente a arrancada oficial do longo “iter” que nos levará ao Capítulo Geral Especial.

É um “iter” que nos empenha a todos, sem distinção, pois todos temos o dever e direito de dar o nosso contributo, tornando-nos assim responsáveis da vida e do futuro da Congregação. O contributo e corresponsabilidade são antes de mais indispensáveis para promover em nós e nas nossas comunidades aquela renovação interior, espiritual, apostólica, fundada sobre a nossa conformidade a Cristo, sobre a fidelidade ao carisma essencial de Dom Bosco e aos sinais dos tempos. Sem isto, toda a obra de renovação e adaptação reduzir-se-ia a formalismo, tecnicismo, corpo sem alma, ilusão de resolver problemas vivos com fórmulas e artigos.
São ainda indispensáveis o contributo e a corresponsabilidade de todos no estudo e na reflexão sobre os temas e problemas que o Capítulo Geral deverá enfrentar a fim de este estar à altura de conhecer o pensamento, as preocupações, as expectativas e os desejos dos irmãos.
Urge dar a esta preparação (em todos os níveis) prioridade sobre qualquer outro compromisso; trata-se de uma prioridade baseada na objetividade das coisas, como se pode facilmente averiguar.
O encargo de presidir e coordenar o complexo trabalho de preparação foi por mim confiado ao Conselheiro da Pastoral Juvenil, P. Gaetano Scrivo, a quem vos podereis dirigir para os eventuais esclarecimentos; ele terá todo o gosto em pôr-se à vossa disposição.
Encontrareis no anexo os grandes temas propostos pelos Documentos Conciliares e o iter de preparação do Capítulo. São fruto do trabalho que uma Comissão Técnica Preparatória1 nomeada por mim realizou em Roma de 30 de setembro a 6 de outubro passado.
O Conselho Superior examinou e aprovou o trabalho da Comissão. O iter prevê em todas as etapas, como podeis constatar, a participação ativa dos irmãos, e, portanto, pede que em cada fase dos trabalhos eles sejam exaustiva e tempestivamente informados e solicitados sobre o seu parecer e, por isso, capazes de apresentar as suas observações e propostas.
Por ora, num primeiro tempo, seis convidados a apresentar, como vos forem indicados, as vossas propostas sobre os diversos pontos de quatro “Grandes temas”, que abrangem sinteticamente os problemas essenciais da natureza e dos fins da Congregação, da nossa consagração religiosa, da formação do salesiano e, enfim, das estruturas de governo em cada nível.
As vossas intervenções servirão aos Capítulos Inspetoriais para prepara sobre cada tema os “Esquemas” que estarão na base de todo o trabalho sucessivo.
Os tempos previstos pelo iter para as várias fases não são muito longos: mas não se podia fazer diversamente sem comprometer as amplas consultas da Congregação em cada fase de trabalho e sem diferir ainda mais o início do Capítulo Geral. É indispensável,


1 Composição da Comissão Técnica Preparatória – Presidente: P. Gaetano Scrivo; Secretário: P. Carlo Borgetti; P. Gino Corallo (Itália-Pugliese), P. Walter Dermota (Iugoslavia), P. Giuseppe Gevaert (PAS), P. Tommaso Hall (Inglaterra), P. Valentino Klingel (Alemanha Sul), P. Umberto Leconte (França Norte), P. Demetrio Licciardo (PAS), Sr. Euniciano Martin (Espanha-Barcelona), P. Diamantino Monteiro (Portugal),
P. Giuliano Ocaña (Espanha-Madri), P. Ivo Paltrinieri (Itália-Romana), P. Silvano Sarti (PAS), P. Piero Stella (PAS), P. Eugenio Valentini (Iáalia-Central), P. Adriano Van Luyn (Holanda).

pois, que todos nos empenhemos em respeitá-los, aceitando os necessários e relativos sacrifícios.
Antes de encerrar esta minha comunicação desejo fazer um apelo obrigatório.
O trabalho ao qual todos somos chamados para preparar-nos ao Capítulo Geral Especial não pode e não deve deter a atuação das deliberações do Capítulo Geral XIX, que mantém total validade em quanto o próximo não decida eventuais alterações. Sirva também recordar que o nosso Capítulo Geral XIX possui muita riqueza conciliar, como qualquer um pode constatar. Por tudo isso, não seria justificável iniciar mudanças na prática das nossas Constituições e dos Regulamentos pelo fato de durante este período de preparação poderem ser apresentadas ou discutidas propostas nesse sentido. Só o Capítulo Geral, convém recordá-lo, tem a autoridade para decidir mudanças do gênero.
Creio que quando receberdes esta minha carta teremos concluídos – com a festa da Imaculada – o ano centenário da nossa Basílica. Agrada-me muito e tenho como bom auspício que o início da preparação do Capítulo Geral Especial se dê enquanto ainda os nossos corações estão fervorosamente voltados Àquela que foi sempre a Mãe da nossa dileta Congregação.
Seja Ela a iluminadora do caminho que nos espera, como fez com o nosso Pai.
Apresento-vos a minha cordial saudação, grato se quiserdes recordar-me na vossa oração. Eu vos garanto a minha constante lembrança.

Vosso afeiçoadíssimo
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